PARECER Nº 287, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 860, DE 2014

De autoria do Deputado Milton Leite Filho, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a obrigatoriedade de instalação de barreira acústica, barreiras de concreto e atenuadores de impacto nas rodovias. 

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto, com emenda (fls. 27).

Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Transportes e Comunicações, a qual opinou por sua aprovação, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em seguida, a propositura foi conduzida para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao apreciar o assunto, verificamos que este projeto tem por escopo oferecer maior segurança e bem-estar à população ao determinar que as concessionárias instalem ao longo das rodovias estaduais concedidas: barreira acústica  nos trechos em que as rodovias estaduais atravessam áreas urbanas;  barreira de concreto, nas áreas em que se verifiquem forte adensamento de imóveis e grandes circulações de pedestres; e atenuador de impacto para contenção de veículos desgovernados, nas bifurcações. 

Nesse sentido, observamos que a almejada medida encontra-se amparada na Lei n° 14.676, de 2011, o PPA - Plano Plurianual 2012 – 2015, visto que a Secretaria de Logística e Transportes, nos termos do Programa n° 1605 (Gestão, Operação e Segurança de Rodovias) tem por objetivo assegurar o uso adequado das rodovias estaduais proporcionando qualidade e segurança aos usuários diretos e indiretos, sobretudo através de suas Ações: “Conservação, Sinalização e Demais Elementos de Segurança em Rodovias – DER” e  “Operação e Segurança da Malha Rodoviária”.

Assim, diante de todo o exposto, acreditamos que a presente proposição se encontra em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, o qual dispõe que:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”

A emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação atribuiu comando autorizativo à propositura. Porém, as denominadas “proposições autorizativas” são inconstitucionais por violarem regra expressa de processo legislativo relacionada à iniciativa. As leis promulgadas, derivadas desse tipo de projeto, são igualmente inconstitucionais, uma vez que a sua sanção ou promulgação não lhe convalida ou supre o vício de iniciativa. Inclusive, salientamos que esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal - STF, seguido pela doutrina mais abalizada. Em julgamento recente, o STF assentou essa posição de forma clara e definitiva: “a sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes.” (ADI 2.867, Rel. Min. Celso de Mello, Julgamento em 3.12.03, DJ de 9.2.07).
Portanto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 860, de 2014 e contrários à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Vaz de Lima – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 24/2/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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